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ATOS do EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
MENSAGEM DE VETO TOTAL Nº 019/2021

Exmo. Sr. Presidente,
Vereador VANDERLAN MORAES DA HORA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS
Rio das Ostras – RJ.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, vem comunicar a V. Exa. que, conforme o artigo 61, § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, bem como o § 2º, do artigo 57, c/c os incisos V e VIII, do artigo 69 da Lei 
Orgânica Municipal, decidiu VETAR TOTALMENTE o PL nº 062/2021. 

RAZÕES DO VETO  

Veto totalmente o Projeto de Lei nº 062/2021, de Autoria do Vereador Marciel Gonçalves de Jesus 
Nascimento, com carimbo de aprovação em dois turnos nos dias 22 e 23 de junho do corrente ano, 
em que “Dispõe sobre a gravação em Áudio e Vídeo dos Processos Licitatórios e sua Transmissão 
ao Vivo, por meio da Internet, no Portal da Transparência”.

A Constituição Federal de 1988 estabelece diretrizes para a publicidade no âmbito da 
administração pública, dispondo no caput do art. 37 que a Administração Pública direta e indireta 
dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
De fato, a Administração está obrigada a ser transparente, dando amplo conhecimento público 
de seus atos. O princípio da publicidade da Administração Pública abrange toda a atuação 
estatal. Assim, a publicidade já é atitude cada vez mais exigida na administração pública, sendo 
complementada a cada dia. 
Apesar da importância do ato da publicidade em toda a Administração Pública, não podemos 
deixar de expor outros aspectos referentes ao projeto em análise. 
Há de se observar a existência de um vício de iniciativa na proposição que impede o seu 
regular prosseguimento. Portanto, tal projeto de lei, se aprovado, será inconstitucional, uma vez 
que rompe com a independência entre os poderes, na medida em que o Poder Legislativo cria 
obrigações para o Poder Executivo. Ainda, cumpre ressaltar que, é de competência do Poder 
Executivo a organização de sua estrutura.

Acerca do assunto, ressalva Hely Lopes Meirelles:
“Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à 
Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição 
das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; a criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua 
remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais
(...)
Se a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis 
sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas 
que sejam, bem por isso se nos afigura que convalesçam de vício inicial, porque o executivo 
não pode renunciar suas prerrogativas institucionais, inerentes às suas funções como não pode 
delegá-las ou aquiescer em que o legislativo as exerça” (cf. in Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed., 
Malheiros, São Paulo, 2003, p. 748).
Sobre o tema, Gilmar Mendes esclarece:

Os vícios formais traduzem defeito de formação do ato normativo, pela inobservância de princípio 
de ordem técnica ou procedimental ou pela violação de regras de competência. Nesses casos, 
viciado é o ato nos seus pressupostos, no seu procedimento de formação, na sua forma final.

Resta evidente a invasão de competência por parte do Poder Legislativo, ao analisarmos o que 
dispõe o art. 50, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Rio das Ostras, que atribui ao Chefe 
do Poder Executivo privativamente a iniciativa no processo legislativo do projeto de lei em análise.

Art.50. Compete, privativamente, ao Prefeito Municipal:
II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, 
ou aumento de sua remuneração; 

É importante assegurar que não se está afastando a obrigação do poder público de zelar pela 
transparência. Entretanto, em que pese a nobre intenção do Legislativo, trata-se de iniciativa de 
lei de que cria obrigações de competência exclusivamente privativa do Executivo, vício que não 
pode ser sanado nem mesmo com a sanção do chefe do Poder Executivo.
Pelas razões acima exposta, VETO integralmente o Projeto de Lei nº PL nº 062/2021, 
por violação material ao princípio da Separação dos Poderes (art. 2º da CF/88 e art. 7º da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro), além de vício de iniciativa (artigo 61, §1º, da 
Constituição Federal), bem como nos termos do § 2º, do artigo 57, c/c o os incisos V e VIII, do 
artigo 69, da Lei Orgânica Municipal.

Rio das Ostras, 14 de julho de 2021.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras 

LEI Nº 2484/2021

Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação, via internet, de informações sobre os plantões 
médicos nas unidades do SUS, no município de Rio das Ostras.

Autoria: Vereador – André dos Santos Braga.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições, 

Faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte:                                                    
       L E I:

Art. 1º A Prefeitura do Município de Rio das Ostras e entidades conveniadas da área da saúde 
disponibilizarão em suas páginas na internet e redes sociais, relação com endereços de suas 
unidades de saúde que atendem ao SUS, sejam elas de serviços clínicos e/ou ambulatoriais, 
apresentando o nome, a especialidade e horário dos plantões com os dias da semana de seus 
médicos, bem como o número telefônico e o endereço eletrônico da ouvidoria municipal da saúde.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei para sua devida aplicação. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio das Ostras, 14 de julho de 2021.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

LEI Nº 2485/2021

“Torna obrigatória a presença de, no mínimo, uma ambulância, em eventos públicos realizados 

no Município.”

 Autoria Vereador: Marciel Gonçalves de Jesus Nascimento

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições, 

Faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte:
                                                    

       L E I:

Art. 1º Torna obrigatória a presença de, no mínimo, uma ambulância, em eventos públicos 

realizados no Município.

Parágrafo Único. Entende-se como eventos públicos aqueles realizados ao ar livre, tanto pelo 

Poder Público como por particulares, sejam eles artístico-cultural, social, esportivo ou voltado ao 

entretenimento.

Art. 2° A obrigatoriedade de ambulâncias em eventos prevista nesta Lei, estende-se a todos 

os eventos particulares realizados no Município, cabendo aos seus organizadores o fiel 

cumprimento do artigo 1º desta Lei. 

Parágrafo Único. Quando se tratar de eventos particulares poderá seu organizador acordar com 

o Poder Público municipal a utilização de suas ambulâncias, onerosa ou gratuitamente, ou optar 

por utilizar ambulâncias próprias ou de terceiros que as possuam desde que em conformidade 

com as exigências de manutenção para seu pleno funcionamento.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que entender necessário.

Art. 4° O não atendimento do previsto nesta Lei sujeitará o responsável ao pagamento de multa 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por descumprimento confirmado.

Parágrafo Único. Caso o evento seja público e o próprio Poder Público descumpra a 

determinação contida nesta Lei, será apurada a responsabilidade do agente responsável pela 

organização e instauração de procedimentos administrativos, cíveis e penais cabíveis para a 

adoção das devidas providências diante do caso concreto.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em 

contrário.

Rio das Ostras, 14 de julho de 2021.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

DECRETO Nº 2499/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal nº 2419/2020.

D  E  C  R  E  T  A

Art. 1º	 Fica aberto Crédito 
Adicional Suplementar em favor do Fundo Municipal de Saúde de Rio das Ostras na dotação orçamentária 
constante do anexo único deste Decreto na importância de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais).
Art. 2º	 O recurso para 
atender o artigo 1º deste Decreto, fundamenta-se nos termos do inciso III, § 1º do artigo 43 da Lei Federal 
nº 4.320/64, em conformidade com anexo único do presente Decreto.
Art. 3º	 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 14 de julho de 2021.

MARCELINO CARLOS DIAS BORBA
Prefeito do Município de Rio das Ostras

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 2944/2021 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA ‐ PROGRAMA DE TRABALHO CR ANULAÇÃO REFORÇO
06.01 ‐ 10.122.0128.2.815 1225 3.3.90.39.00 ‐ 1.530.0150 9.500,00        

FMS ‐ Manutenção dos  Serviços de Gestão Administrativa 1231 4.4.90.52.00 ‐ 1.530.0150 9.500,00        
06.01 ‐ 10.301.0048.2.155

FMS ‐ Gestão de Pessoal ‐ Atenção Básica 2042 3.3.90.48.00 ‐ 1.214.0000 5.000,00        
06.01 ‐ 10.301.0048.2.824

FMS ‐ Manutenção da Atenção Básica 1308 4.4.90.52.00 ‐ 1.214.0000 5.000,00        

14.500,00 14.500,00

06 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DAS OSTRAS

DESPESA ‐ FONTE

TOTAL


